[image: image1.jpg]SERVICO PUBLICO FEDERAL
Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil

SCN Qd.01 Bloco E Ed. Central Park, Salas 302/303 | CEP: 70711-903 Brasilia/DF | Telefone: (61) 3326-2272 / 3326-2297 / 3328-5632 / 3328-5946
www.caubr.org.br / atendimento@caubr.org.br



 [image: image2.jpg]SERVICO PUBLICO FI
Conselho de Ar

Grande do Sul

Travessa Acylino de Carvalho, n° 33, 4° e 5° andares, Centro Histdrico | CEP: 90.010-200 - Porto Alegre/RS | Telefone: (51) 3094-9800 / 801 a 849
Wwww.caurs.org.br / atendimento@caurs.org.br






PARECER JURÍDICO/CAU/RS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000003236/2013
O setor de fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS) encaminha processo administrativo nº 1000003236/2013, no qual figura como parte interessada a pessoa jurídica de nome fantasia PONTUAL STANDS. 

I – Relatório:

O setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva (fl.03), em 10/09/2013, após verificar que a empresa executava atividades privativas de Arquitetura e Urbanismo sem registro no CAU/RS.
Em 16/09/2013, a empresa foi devidamente comunicada por AR. 

Transcorrido o prazo legal de 10 dias, e não havendo regularização da situação, o setor de fiscalização lavrou o auto de infração (fl. 08), por infração administrativa capitulada no art. 7º da Lei 12.378/2010 e nos incisos X e XI, do art. 35 da Resolução nº 22 do CAU/BR.

Em 09/10/2013, a empresa interessada foi devidamente comunicada do auto de infração por AR.
Em 30/04/2014, o setor de fiscalização voltou a comunicar a empresa interessada acerca do auto de infração.

Em 06/05/2014, a responsável pela empresa autuada encaminhou defesa por email ao setor de fiscalização. Alegou não ter recebido a notificação e, à época, estava passando por problemas de saúde. Mencionou que uma arquiteta é responsável técnica pelos projetos de estandes e que a arquiteta citada obtém os RRTs de projeto, execução e instalações elétricas. Requereu que a multa fosse desconsiderada, pois, segundo a responsável, “não poderia estar sendo cobrada por algo que não tinha conhecimento algum e tampouco assinou”.
É o relatório.

II – Análise dos fatos e fundamentação jurídica:

1. Da obrigatoriedade do registro:

O caso em questão revela que a empresa interessada exerce – e reconhece que exerce – atividades afetas à fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS). 
Pelo que se observa, a atividade econômica principal da empresa enquadra-se no campo de atividades atribuídas à Arquitetura, de acordo com o art. 3º, itens 1.1.4 (projeto de instalações efêmeras), da Resolução nº 21 do CAU/BR, que dispõe sobre as atividades e atribuições profissionais do arquiteto e urbanista.

A parte final do art. 7º da Lei Federal nº 12.378/2010 dispõe que exerce ilegalmente atividade de arquitetura e urbanismo a pessoa jurídica que atue na área sem registro no CAU. O referido diploma legal traz ainda o parágrafo único do art. 10, no qual está disposto que as sociedades prestadoras de serviços de arquitetura devem cadastrar-se no CAU da sua sede.

No mesmo sentido, a Resolução nº 28 do CAU/BR prevê, expressamente, que pessoas jurídicas que tenham como objeto social o exercício de atividades ligadas à Arquitetura e ao Urbanismo estão obrigadas a ter registro no CAU da sua sede. Vejamos:

Art. 1° Em cumprimento ao disposto na Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, ficam obrigadas ao registro nos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF): 

I - as pessoas jurídicas que tenham por objetivo social o exercício de atividades profissionais privativas de arquitetos e urbanistas; 

II - as pessoas jurídicas que tenham em seus objetivos sociais o exercício de atividades privativas de arquitetos e urbanistas cumulativamente com atividades em outras áreas profissionais não vinculadas ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo; 

III - as pessoas jurídicas que tenham em seus objetivos sociais o exercício de atividades de arquitetos e urbanistas compartilhadas com outras áreas profissionais, cujo responsável técnico seja arquiteto e urbanista. 

(...)
Art. 8° Efetivado o registro em qualquer das situações previstas nesta Resolução, a pessoa jurídica poderá, em conformidade com a legislação vigente, exercer as atividades relacionadas em seus objetivos sociais, desde que sob a responsabilidade técnica de arquiteto e urbanista devidamente registrado. 

Desse modo, a empresa em questão deve cadastrar-se no CAU/RS. 

Feitas as considerações jurídicas acerca da obrigatoriedade do registro no CAU/RS, passo à análise da regularidade da notificação e do auto de infração. 

2. Da regularidade da notificação e do auto de infração:
A responsável pela pessoa jurídica autuada alega que não recebeu a notificação em mãos. 

Os autos demonstram que a notificação preventiva foi entregue por AR no mesmo endereço da pessoa jurídica e pela mesma pessoa que recebeu o auto de infração. Logo, se a responsável pela empresa alega que não recebeu a notificação preventiva em mãos, deve responsabilizar civilmente a pessoa que recebeu a notificação no endereço da empresa e não a cientificou. Para a Administração Pública importa que a notificação preventiva foi devidamente entregue e recebida no endereço empresarial.
Da mesma forma, o auto de infração foi devidamente entregue por AR no endereço empresarial. 

3. Da anulação da multa:

A responsável pela pessoa jurídica autuada requereu em sua defesa a “desconsideração da multa”, alegando que “não poderia estar sendo cobrada por algo que não tinha conhecimento”. 

Primeiramente, quanto ao desconhecimento da legislação profissional, é oportuno destacar o art.3º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. O dispositivo informa que “ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece”. Assim, a alegação defensiva não pode prosperar.

Em segundo lugar, quanto ao requerimento de “desconsideração da multa”, convém lembrar que a atividade de fiscalização é uma das expressões do poder de polícia que é conferido ao Administrador Público quando este pretende disciplinar direitos, interesses ou liberdades, regularizar a prática de atos ou exigir a abstenção de fatos.  

O CAU/RS exerce, enquanto Conselho de Fiscalização Profissional, poder de polícia administrativa sobre as atividades, as atribuições e os campos de atuação profissional, descritos na Lei nº 12.378/2010. Essa fiscalização do exercício da Arquitetura e Urbanismo visa garantir à sociedade serviços de Arquitetura e Urbanismo de qualidade, com as condições de segurança e bem estar. 

Nesse sentido, o objetivo principal da fiscalização é coibir o exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e Urbanismo, consoante a dicção do art. 5º da Resolução nº 22 do CAU/BR. Desse modo, a fiscalização do CAU/RS terá sempre de atuar de modo a reprimir o ato infracional quando ocorrer prova ou indício de infração à legislação profissional.

A expedição de auto de infração com a respectiva multa, portanto, trata-se de ato administrativo vinculado, em que não há outra opção para o Administrador a não ser agir nos estritos limites da Resolução nº 22 do CAU/BR. Não há espaço para um exame de conveniência ou oportunidade da notificação e da lavratura do auto de infração nos casos de exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e Urbanismo. Verificada a irregularidade, expede-se a notificação; e, verificado que não houve a regularização no prazo, expede-se o auto de infração. 

Portanto, é impossível “desconsiderar” o auto de infração. 
Convém ressaltar que a anulação é instituto jurídico de que se socorre o Administrador Público para sanear os casos em que há ilegalidade no ato administrativo. Conforme orientação expressa na Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal:

A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.

Tendo em vista que o auto de infração foi lavrado sem nenhum vício de legalidade e que não cabe revogação de ato administrativo vinculado (a administração tem o dever de autuar os infratores), a Comissão de Exercício Profissional deve manter o auto de infração e multa imposta ao interessado. No caso em questão, a empresa interessada foi autuada por exercer atividades privativas da Arquitetura e Urbanismo sem registo no CAU/RS, conforme o disposto no art. 35, inciso X, da Resolução nº 22 do CAU/BR. 
III – Conclusão:

Assim, em face do exposto, opino pela manutenção do auto de infração e da respectiva multa imposta, no valor mínimo, à pessoa jurídica PONTUAL STANDS, por infração ao art. 35, inciso X, da Resolução nº 22 do CAU/BR, garantindo-lhe, conforme o disposto no art. 21 da Resolução n° 22 do CAU/BR, o amplo direito de defesa nas fases subsequentes do processo. 
É o parecer. 

_______________________________

Mauro Vieira Maciel

Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS nº 63.951

DELIBERAÇÃO Nº 028/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000003236/2013
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro relator: CLARISSA MONTEIRO BERNY
Interessado: PONTUAL STANDS.
I - Relatório: 

O setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva (fl.03), em 10/09/2013, após verificar que a empresa executava atividades privativas de Arquitetura e Urbanismo sem registro no CAU/RS.

Em 16/09/2013, a empresa foi devidamente comunicada por AR. 

Transcorrido o prazo legal de 10 dias, e não havendo regularização da situação, o setor de fiscalização lavrou o auto de infração (fl. 08), por infração administrativa capitulada no art. 7º da Lei 12.378/2010 e nos incisos X e XI, do art. 35 da Resolução nº 22 do CAU/BR.

Em 09/10/2013, a empresa interessada foi devidamente comunicada do auto de infração por AR.

Em 30/04/2014, o setor de fiscalização voltou a comunicar a empresa interessada acerca do auto de infração.

Em 06/05/2014, a responsável pela empresa autuada encaminhou defesa por email ao setor de fiscalização. Alegou não ter recebido a notificação e, à época, estava passando por problemas de saúde. Mencionou que uma arquiteta é responsável técnica pelos projetos de estandes e que a arquiteta citada obtém os RRTs de projeto, execução e instalações elétricas. Requereu que a multa fosse desconsiderada, pois, segundo a responsável, “não poderia estar sendo cobrada por algo que não tinha conhecimento algum e tampouco assinou”.

É o relatório.

II – Análise dos fatos e fundamentação jurídica:

1. Da obrigatoriedade do registro:

O caso em questão revela que a empresa interessada exerce – e reconhece que exerce – atividades afetas à fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS). 

Pelo que se observa, a atividade econômica principal da empresa enquadra-se no campo de atividades atribuídas à Arquitetura, de acordo com o at. 3º, itens 1.1.4 (projeto de instalações efêmeras), da Resolução nº 21 do CAU/BR, que dispõe sobre as atividades e atribuições profissionais do arquiteto e urbanista.

A parte final do art. 7º da Lei Federal nº 12.378/2010 dispõe que exerce ilegalmente atividade de arquitetura e urbanismo a pessoa jurídica que atue na área sem registro no CAU. O referido diploma legal traz ainda o parágrafo único do art. 10, no qual está disposto que as sociedades prestadoras de serviços de arquitetura devem cadastrar-se no CAU da sua sede.

No mesmo sentido, a Resolução nº 28 do CAU/BR prevê, expressamente, que pessoas jurídicas que tenham como objeto social o exercício de atividades ligadas à Arquitetura e ao Urbanismo estão obrigadas a ter registro no CAU da sua sede. Vejamos:

Art. 1° Em cumprimento ao disposto na Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, ficam obrigadas ao registro nos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF): 

I - as pessoas jurídicas que tenham por objetivo social o exercício de atividades profissionais privativas de arquitetos e urbanistas; 

II - as pessoas jurídicas que tenham em seus objetivos sociais o exercício de atividades privativas de arquitetos e urbanistas cumulativamente com atividades em outras áreas profissionais não vinculadas ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo; 

III - as pessoas jurídicas que tenham em seus objetivos sociais o exercício de atividades de arquitetos e urbanistas compartilhadas com outras áreas profissionais, cujo responsável técnico seja arquiteto e urbanista. 

(...)
Art. 8° Efetivado o registro em qualquer das situações previstas nesta Resolução, a pessoa jurídica poderá, em conformidade com a legislação vigente, exercer as atividades relacionadas em seus objetivos sociais, desde que sob a responsabilidade técnica de arquiteto e urbanista devidamente registrado. 

Desse modo, a empresa em questão deve cadastrar-se no CAU/RS. 

Feitas as considerações jurídicas acerca da obrigatoriedade do registro no CAU/RS, passo à análise da regularidade da notificação e do auto de infração. 

2. Da regularidade da notificação e do auto de infração:

A responsável pela pessoa jurídica autuada alega que não recebeu a notificação em mãos. 

Os autos demonstram que a notificação preventiva foi entregue por AR no mesmo endereço da pessoa jurídica e pela mesma pessoa que recebeu o auto de infração. Logo, se a responsável pela empresa alega que não recebeu a notificação preventiva em mãos, deve responsabilizar civilmente a pessoa que recebeu a notificação no endereço da empresa e não a cientificou. Para a Administração Pública importa que a notificação preventiva foi devidamente entregue e recebida no endereço empresarial.

Da mesma forma, o auto de infração foi devidamente entregue por AR no endereço empresarial. 

3. Da anulação da multa:

A responsável pela pessoa jurídica autuada requereu em sua defesa a “desconsideração da multa”, alegando que “não poderia estar sendo cobrada por algo que não tinha conhecimento”. 

Primeiramente, quanto ao desconhecimento da legislação profissional, é oportuno destacar o art.3º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. O dispositivo informa que “ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece”. Assim, a alegação defensiva não pode prosperar.

Em segundo lugar, quanto ao requerimento de “desconsideração da multa”, convém lembrar que a atividade de fiscalização é uma das expressões do poder de polícia que é conferido ao Administrador Público quando este pretende disciplinar direitos, interesses ou liberdades, regularizar a prática de atos ou exigir a abstenção de fatos.  

O CAU/RS exerce, enquanto Conselho de Fiscalização Profissional, poder de polícia administrativa sobre as atividades, as atribuições e os campos de atuação profissional, descritos na Lei nº 12.378/2010. Essa fiscalização do exercício da Arquitetura e Urbanismo visa garantir à sociedade serviços de Arquitetura e Urbanismo de qualidade, com as condições de segurança e bem estar. 

Nesse sentido, o objetivo principal da fiscalização é coibir o exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e Urbanismo, consoante a dicção do art. 5º da Resolução nº 22 do CAU/BR. Desse modo, a fiscalização do CAU/RS terá sempre de atuar de modo a reprimir o ato infracional quando ocorrer prova ou indício de infração à legislação profissional.

A expedição de auto de infração com a respectiva multa, portanto, trata-se de ato administrativo vinculado, em que não há outra opção para o Administrador a não ser agir nos estritos limites da Resolução nº 22 do CAU/BR. Não há espaço para um exame de conveniência ou oportunidade da notificação e da lavratura do auto de infração nos casos de exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e Urbanismo. Verificada a irregularidade, expede-se a notificação; e, verificado que não houve a regularização no prazo, expede-se o auto de infração. 

Portanto, é impossível “desconsiderar” o auto de infração. 

Convém ressaltar que a anulação é instituto jurídico de que se socorre o Administrador Público para sanear os casos em que há ilegalidade no ato administrativo. Conforme orientação expressa na Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal:

A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.

Tendo em vista que o auto de infração foi lavrado sem nenhum vício de legalidade e que não cabe revogação de ato administrativo vinculado (a administração tem o dever de autuar os infratores), a Comissão de Exercício Profissional deve manter o auto de infração e multa imposta ao interessado. No caso em questão, a empresa interessada foi autuada por exercer atividades privativas da Arquitetura e Urbanismo sem registo no CAU/RS, conforme o disposto no art. 35, inciso X, da Resolução nº 22 do CAU/BR. 

III - Voto:

Pelas razões de fato e de direito acima expostas, voto pela manutenção do auto de infração no processo administrativo 1000003236/2013, contra a empresa PONTUAL STANDS, e a aplicação da respectiva multa, no valor mínimo, por infração ao disposto no art. 35, X, da Resolução nº 22 do CAU/BR. 
______________________________

CLARISSA MONTEIRO BERNY

CONSELHEIRA CEP/CAURS

DELIBERAÇÃO Nº 028/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000003236/2013
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira
Interessado: AGORA ARQUITETURA E URBANISMO LTDA.
Voto: 
Acompanho o voto da relatora pelas razões de fato e de direito apresentados.
Conselheira Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira
DELIBERAÇÃO Nº 028/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000003236/2013
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.
INTERESSADO: PONTUAL STANDS.
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos apresentados pelas conselheiras Clarissa Monteiro Berny e Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira, dá conhecimento da seguinte 
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto da conselheira relatora, no processo administrativo nº 1000003236/2013, e decide pela manutenção do auto de infração e a respectiva multa, no valor mínimo, contra a empresa PONTUAL STANDS, por infração ao disposto no art. 35, X, da Resolução nº 22 do CAU/BR.
1) INTIME-SE o interessado, através de ofício, desta deliberação.
2) REMETAM-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional e para o setor de Fiscalização do CAU/RS para providências.
Porto Alegre, 26 de junho de 2014.
CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
COORDENADOR CEP/CAURS
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